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INTRODUÇÃO


			Os trabalhos aqui reunidos são resultantes de uma longa e fecunda colaboração e intercâmbio entre grupos de investigação dos dois lados do Atlântico, o qual se consolidou ao longo do tempo.


			Os membros da Cátedra Unesco “Cidades intermediárias, urbanização e sustentabilidade”, da Universidade de Lleida (Espanha); do grupo de pesquisa ReCiMe (Rede de Pesquisadores sobre Cidades Médias), que integra diversas universidades do Brasil, Chile e Argentina; e a equipe do Grupo de Pesquisa Produção do Espaço e Redefinições Regionais (GAsPERR), da Unesp-Presidente Prudente (Brasil), têm colaborado em pesquisas, seminários e encontros desde o final 2009. Ao longo desses encontros, têm sido partilhados os resultados de pesquisas e têm sido discutidos os processos particulares de urbanização, produção e consumo das cidades médias/intermédias, objeto e tema de investigação que temos em comum e que nos aproxima.


			Como exemplo disso, citamos os simpósios realizados no âmbito dos Congressos Internacionais de Americanistas (ICA), coorganizados para compartilhar e discutir as transformações e as mudanças do urbano no mundo globalizado: México (2009), Viena (2012), El Salvador (2015) e o último realizado em Salamanca (2018).


			Os trabalhos que apresentamos neste livro são resultantes das comunicações apresentadas em dois simpósios organizados por estes grupos de investigação no âmbito do 56º Congresso Internacional de Americanistas, realizado em Salamanca (Espanha), em 2018: “Produção do espaço urbano, habitação e consumo: cidades médias/intermediárias da América Latina ”, coordenado por Everaldo Santos Melazzo (Universidade Estadual Paulista (Unesp), Brasil) e Carmen Bellet (Universidade de Lleida (UdL0, Espanha); e “Dispersão urbana no século XXI na América e na Península Ibérica”, coordenado por Maria Encarnação Beltrão Sposito (Universidade Estadual Paulista (Unesp), Brasil) e Francisco Cebrián Abellán (Universidade de Castilla-La Mancha (UCLM), Espanha).


			Nesse último encontro, incluímos os membros dos seguintes projetos de pesquisa: “Evolução das políticas urbanas nas cidades espanholas de média dimensão e nos seus espaços urbanos: 1979-2019” (RTI2018-096435-B-C21) e “Processos de mudança na urbanização de cidades médias e suas áreas urbanas: 1979-2019” (RTI2018-096435-B-C22), financiado pelo Ministério de Ciência, Inovação e Universidades (Espanha) – Projetos de I + D + i, na convocatória “Desafios de Pesquisa”, de 2018. Da mesma forma, contou com a participação de pesquisadores da Universidade Autônoma de Chiapas (México), da Universidade Nacional de Córdoba (Argentina) e da Universidade Federal Fluminense (Brasil), que foram convidados na ocasião.


			As contribuições, reunidas neste livro, procuram desenvolver algumas das questões e dos desafios que temos levantado como forma de agenda de trabalho ao longo desses anos de colaboração e que sintetizamos a seguir:


			Questão 1: a necessária incorporação das escalas geográficas (multiescalar e interescalar) para a compreensão do papel, das funções e das características das cidades médias/intermédias.


			Desafio 1: Como incluir a variável tempo, o movimento, na análise multiescalar para compreender a nova estruturação heterárquica (e não apenas hierárquica) das redes e das transformações que se produzem nas cidades médias/intermédias em seus processos de reestruturação urbana e da cidade.


			Questão 2: a escala urbana não pode ser compreendida (hoje mais do que nunca) sem a escala territorial, o que deve ser levado em consideração nos procedimentos de desenho e de realização das investigações e também nos processos de ordenação, de planejamento e de gestão territorial.


			Desafio 2: a planificação, além das forças que produzem os processos de estruturação do urbano e do municipal, deve contemplar as dinâmicas territoriais: redes de transporte, sistemas de espaços livres, espaços de interesse natural, sistemas ambientais e hidrográficos, sistemas de equipamentos de interesse social e determinados usos do solo, incluído o residencial e a problemática da habitação, segundo os interesses e dinâmicas locais. Trata-se, sobretudo, de gestionar o conflito e os interesses assimétricos, dando voz aos que não são escutados ou não a possuem, incluído o meio ambiente.


			Questão 3: reconhecemos a diversidade e as características diferenciais das cidades médias/intermédias em seus contextos geográficos. Tal diversidade enriquece o fenômeno urbano. Porém, os processos de produção e de consumo do espaço e no espaço são, ao mesmo tempo, particulares e também explicativos do processo de urbanização global contemporânea.


			Desafio 3: é necessário avançar em uma agenda comum que permita reconhecer as semelhanças e as diferenças da produção do urbano e das cidades nas cidades médias/intermédias em relação a outras realidades urbanas (metrópoles e cidades pequenas) em diferentes contextos.


			Questão 4: as cidades médias/intermédias têm uma escala espacial e uma responsabilidade territorial (intra e interurbana) que lhes permitem enfrentar melhor as necessidades derivadas da vida cotidiana das pessoas que nelas vivem ou que delas se utilizam.


			Desafio 4: como capturar a complexidade da vida cotidiana das pessoas nas cidades médias/intermédias e superar as limitações setoriais e disciplinares para propor respostas e desenhar ações adequadas.


			Os textos dos dois simpósios aqui reunidos procuram desdobrar essas questões e esses desafios, sendo, para isso, organizados em três partes: urbanização, habitação e terra, com nove textos; práticas socioespaciais, reestruturação urbana e urbana, com cinco textos; e os processos de dispersão urbana, com mais seis textos.


			Assim, somam-se 20 textos reunidos na publicação em que são apresentados resultados de pesquisas de universidades e unidades de pesquisa do México, Brasil, Argentina, Chile e Espanha. Muitos dos trabalhos enfocam o estudo das cidades médias e suas áreas urbanas; no entanto, para uma melhor compreensão dos processos de reestruturação urbana em tempos de globalização contemporânea, trabalhos sobre outros fenômenos urbanos e outras escalas foram incluídos. Daí o título do livro.


			Carmen Bellet Sanfeliu – Universitat de Lleida


			Everaldo Santos Melazzo – Universidade Estadual Paulista


			Maria José Martinelli Silva Calixto – Universidade Federal da Grande Dourados


			(Organizadores da publicação)


			





Introducción


			Los trabajos que aquí se presentan son el resultado de una larga y fructuosa historia de colaboración e intercambio entre grupos de investigación a ambos lados del atlántico que se ha ido afianzando en el tiempo.


			Los integrantes de la Cátedra Unesco “Ciudades intermedias, urbanización y sostenibilidad” de la Universitat de Lleida (España); del grupo de investigación ReCiMe (Rede de Pesquisadores sobre Cidades Médias), que integra diversidades universidades de Brasil, Chile y Argentina y del equipo de Grupo de Pesquisa Produção do Espaço e Redefinições Regionais – GAsPERR de la UNESP-Presidente Prudente (Brasil), hemos ido colaborando en investigaciones, seminarios y encuentros desde finales de 2009. A lo largo de estos encuentros hemos ido compartiendo los resultados de nuestras investigaciones y debatiendo sobre los procesos particulares de urbanización, producción y consumo de las ciudades medias/intermedias, el objeto y el sujeto de investigación que tenemos en común y nos reúne.


			Ejemplo de ello son los simposios realizados en el marco de los Congresos Internacionales de Americanistas (ICA, en sus siglas en inglés) que hemos ido coorganizando para compartir y debatir sobre las transformaciones y cambios de lo urbano en un mundo globalizado en: México (2009), Viena (2012), el Salvador (2015) y el último celebrado en Salamanca (2018).


			Los trabajos que presentamos en este libro son revisiones de las comunicaciones presentadas en dos simposios organizados por estos grupos de investigación en el marco del 56 Congreso Internacional de Americanistas celebrado en Salamanca (España) en 2018: “Producción del espacio urbano, vivienda y consumo: ciudades medias/intermedias en Iberoamérica”, coordinado por Everaldo Santos Melazzo (Universidade Estadual Paulista – UNESP, Brasil) y Carmen Bellet (Universitat de Lleida – UdL, España); y “La dispersión urbana en el siglo XXI en América y la península Ibérica”, coordinado por Maria Encarnação Beltrão Sposito (Universidade Estadual Paulista - UNESP, Brasil) y Francisco Cebrián Abellán (Universidad de Castilla-La Mancha - UCLM, España)


			En este último encuentro incluimos los miembros de los siguientes proyectos de investigación: “Evolución de las políticas urbanísticas en ciudades medias españolas y sus áreas urbanas: 1979-2019” (RTI2018-096435-B-C21) y “Procesos de cambio en la urbanización de las ciudades medias y sus áreas urbanas: 1979-2019” (RTI2018-096435-B-C22), financiados por el Ministerio de Ciencia, Innovación y Universidades (España) - Proyectos I+D+i, en la convocatoria “Retos Investigación” de 2018. Así mismo, se contó con la participación de investigadores de la Universidad Autónoma de Chiapas (México), de la Universidad Nacional de Córdoba (Argentina) y de la Universidade Federal Fluminense (Brasil), que fueron invitados para la ocasión.


			En las contribuciones recogidas en el libro se trata de desarrollar algunas de las cuestiones y desafíos que hemos ido planteando como forma de agenda de trabajo a lo, largo de estos años de colaboración y que podemos sintetizar en las siguientes:


			Cuestión1: La necesaria incorporación de las escalas geográficas (multiescalar e interescalar) en la comprensión del papel, funciones y características de las ciudades medias/intermedias.


			Reto 1: Como incluir la variable tiempo, el movimiento, en el análisis multiescalar para comprender la nueva estructuración heterárquica (que ya no sólo jerárquica) de las redes y los cambios que se producen en las ciudades medias/intermedias (reestructuración urbana y de ciudad).


			Cuestión 2: La escala urbana no puede ser comprendida (hoy menos que nunca) sin la escala territorial. Y ello debe tenerse en cuenta no sólo en los procedimientos de diseño y realización de investigación sino, especialmente, en los procesos de ordenación, planificación y gestión territorial.


			Reto 2: La planificación, además de las líneas de estructuración de lo urbano y municipal debe contemplar las dinámicas territoriales: redes de transporte; sistemas de espacios libres, espacios de interés natural; sistemas ambientales y hidrográficos; sistemas de equipamientos de interés general; y determinados usos del suelo, incluido el residencial y la problemática de la vivienda, según sea la presión y dinámica del contexto local. Las ciudades medias/intermedias necesitan planificación territorial, más buenos planes y buena gobernanza. Se trata sobre todo de gestionar el conflicto y los intereses asimétricos, dando voz a los que no son escuchados o no la tienen, incluido el medio ambiente y natural.


			Cuestión 3: Reconocemos la diversidad y características diferenciales de las ciudades medias/intermedias en sus contextos geográficos. Diversidad que enriquece el fenómeno urbano. Pero los procesos de producción y consumo el espacio y en el espacio son al mismo tiempo particulares y a la vez explicativos del proceso de urbanización global contemporáneo.


			Reto 3: Es necesario avanzar en una agenda común que permita reconocer las similitudes y las diferencias de la producción de lo urbano y de la ciudad en las ciudades medias/intermedias respecto a otros productos urbanos (metrópolis y ciudades pequeñas) en diferentes contextos.


			Cuestión 4: Las ciudades medias/intermedias tienen una escala espacial y una responsabilidad territorial (intra e interurbana) que les permiten enfrontar mejor las necesidades derivadas de la vida cotidiana de las personas que viven en ellas o las visitan/utilizan.


			Reto 4: Como capturar la complejidad de la vida cotidiana de las personas en las ciudades medias/intermedias y superar las limitaciones sectoriales y disciplinares para proponer respuestas y diseñar acciones adecuadas.


			Los textos de los dos simposios aquí reunidos tratan de desplegar esas cuestiones y retos que hemos organizado aquí en tres partes: urbanización, vivienda y suelo, con 9 textos; prácticas socioespaciales, reestructuración urbana y de ciudad, con 5 textos; y los procesos de dispersión urbana, con 6 textos más.


			Se trata así de 20 textos reunidos en la publicación en los que se presentan resultados de investigaciones de universidades y unidades de investigación de México, Brasil, Argentina, Chile y España. Muchos de los trabajos se centran en el estudio de las ciudades medias y sus áreas urbanas, sin embargo, y para la mejor comprensión de los procesos de reestructuración urbana en tiempos de la globalización contemporánea, se incluyen trabajos sobre otros fenómenos urbanos y otras escalas. De ahí el título del libro.


			Carmen Bellet Sanfeliu – Universitat de Lleida


			Everaldo Santos Melazzo – Universidade Estadual Paulista


			Maria José Martinelli Silva Calixto – Universidade Federal da Grande Dourados


			(Los coordinadores de la publicación)


			





URBANIZAÇÃO, HABITAÇÃO E SOLO URBANO


			URBANIZACIÓN, VIVIENDA Y SUELO URBANO


			





1.


			CRECER ¿A CUALQUIER PRECIO?
EL DILEMA DE LAS CIUDADES MEDIAS


			Mirta Soijet


			Miguel Rodriguez


			Yanina Uriarte


			1 PRESENTACION


			Este trabajo expone los resultados de varias actividades académicas realizadas articuladamente desde la Oficina de Estudios Urbanos (proyectos de investigación y servicios de consultoría) y las Cátedras del Taller de Urbanismo de la Facultad de Arquitectura de la Universidad Nacional del Litoral y que se vinculan a estudios orientados a comprender los procesos de transformación territorial en el Área Metropolitana de la ciudad de Santa Fe (AMSF).


			El objeto de estudio es la localidad de Franck ubicada en el segundo anillo de localidades del AMSF (anillo intermedio) y que ha experimentado un crecimiento significativo en las últimas dos décadas. Ese proceso está generando una serie de emergencias y tensiones que requieren ser comprendidas y abordadas desde una perspectiva integral.


			Resulta claro que el crecimiento de Franck es consecuencia de varios factores – externos e internos a la localidad – y que seguramente tendrá un “costo” en términos de suelo, infraestructuras, equipamientos, etc., el que deberá ser contrastado por la calidad de vida que se obtenga para quienes deban habitar en las nuevas áreas urbanizadas.


			1.1 Introducción


			Tal como se explicara en una comunicación anterior (SOIJET, 2015) las ciudades intermedias en el sistema urbano argentino, en tanto difusoras del desarrollo, cobran importancia a partir de las indagaciones desarrolladas por Rocatagiatta,1 J. en 1995. Este autor destaca el papel que tienen las infraestructuras para ese desarrollo y en sus esbozos del modelo espacial futuro expresa que “Las ciudades intermedias, de mayor dinámica en las últimas décadas, serán las protagonistas de una nueva organización territorial”.


			El Programa Argentina Urbana (2011) sostiene que “En las últimas décadas, el estrato de ciudades que más creció es el que se ubica entre los 50 mil y 500 mil habitantes que, en términos generales, coincide con las ciudades intermedias” y establece, en base al estudio de variables referidas a infraestructuras y servicios y actividad económica, una organización del sistema urbano reconociendo: nodos internacionales (cantidad 1), nacionales (cantidad 4), regionales (cant. 18 con una población promedio de 294.184 hab.), subregionales (cant. 82 con una población promedio de 52.651 hab.) y microrregionales (cant. 757 con una población promedio de 8.418 hab.). Las categorías regionales y subregionales acumulan el 29 % de la población urbana y si les agregamos los microregionales se llega casi al 50 %. La otra mitad está concentrada en el nodo internacional (Buenos Aires) y los nacionales (Córdoba, Rosario, Mendoza y Tucumán).


			Estos datos muestran que la mitad de la población urbana de un país (en el que la población urbana ha sobrepasado el 90% del total) vive en ciudades intermedias, muchas de la cuales exhiben un claro proceso de expansión, conformando conglomerados, que permitiría considerarlas como metrópolis de segundo orden.


			Por otra parte, en la provincia de Santa Fe ha sido sancionada recientemente una ley de áreas metropolitanas (Ley 13.532) que reconoce esta condición a la ciudad de Rosario – comprendida en la categorización anterior como nodo nacional – y agrega a las ciudades de Santa Fe (398.927 habs.), Rafaela (94.650 habs.), Venado Tuerto (77.682 habs.) y Reconquista (74.697 habs.).


			Franck (5.604 habs.) es una localidad del segundo anillo que rodea al aglomerado del AMSF (581.666 habs.) y que, como se dijo, experimenta un fuerte proceso de transformación. El crecimiento de su población entre los censos 2001-2010 asciende al 22% lo que está generando una significativa tensión entre la demanda y la oferta de suelo apto para su urbanización.


			1.2 Hipótesis de trabajo


			La vida en los aglomerados urbanos de Latinoamérica resulta cada vez más complicada y costosa para la población. Las complicaciones tienes que ver con el lugar de residencia de cada familia dentro del aglomerado ya que no es lo mismo vivir en el área central que en los bordes y se agrava cuando se trata de bordes precarios. Las dificultades que supone recorrer las distancias entre las residencias y los lugares de trabajo, la deficitaria provisión de servicios de energía o sanitarios mediante redes, la escasez de equipamientos e infraestructura urbanos, los crecientes niveles de inseguridad, entre otras cosas, vuelven muy difícil la vida cotidiana. Por lo antedicho, el valor del suelo en los bordes resulta siempre más bajo que en las áreas centrales o en aquellas pericentrales de mejor calidad y por ellos los sectores de menos recursos no tienen más chance que vivir en condiciones deficitarias.


			Desde las últimas dos décadas del siglo XX las clases más acomodados pudieron optar – gracias a ciertas mejoras tecnológicas y en las condiciones de movilidad - por salir de las áreas aglomeradas buscando mayor seguridad y mejor calidad de vida en urbanizaciones cerradas ubicadas en la periferia de los centros urbanos más dinámicos.


			Al parecer, en este siglo XXI, las mejoras de las condiciones de movilidad han ampliado las posibilidades de desplazarse para una mayor cantidad de población. Ello ha permitido acceder a pequeñas localidades no aglomeradas en el entorno metropolitano. En estas poblaciones la oferta de lotes se da en urbanizaciones de tipo abierto, y se ubican en el mercado ofreciendo una relación calidad-precio más favorable que aquella de las áreas aglomeradas. En esta ecuación el costo de desplazamiento (diario en muchos casos2) empalidece frente a una muy buena relación calidad de vida-precio del suelo urbano. Estas condiciones ofrecen un panorama muy alentador tanto a los desarrolladores como a los presidentes comunales que ven en el aumento de población la oportunidad de obtener mayores recaudaciones sin reparar en los costos de tal “negocio”.


			En síntesis, los costos de desplazamiento se compensan con el bajo precio pagado por el suelo con igual o mejor provisión de servicios.


			1.3 Objetivo


			Se procura comprender el crecimiento del mercado residencial en las pequeñas ciudades no-aglomeradas pero muy próximas a los centros urbanos más dinámicos, como uno de los principales desafíos que deben enfrentar las llamadas metrópolis de segundo orden.


			Tomando como referencia un caso relevante para el área metropolitana de la ciudad de Santa Fe, Argentina, se ilustra un proceso que afecta a un número significativo de localidades que integran el sistema urbano provincial ubicadas en cercanías de centros urbanos de mayor jerarquía, esto es la habilitación no planificada de tierras para su uso residencial sin reparar en los impactos ambientales que produce.


			En este contexto, la contribución central de este trabajo es ampliar la visión que restringe la búsqueda de causas solo a factores endógenos de cada ciudad llevando la mirada hacia dinámicas territoriales más extendidas e invitando a formular aproximaciones de carácter integral sobre estos procesos que ocurren en las ciudades intermedias y en sistemas urbanos con cierto nivel de complejidad.


			1.4 Metodología


			La estrategia metodológica utilizada consistió básicamente en la medición de la calidad de vida de la ciudad de Franck - utilizando indicadores de la Iniciativa de Ciudades Emergentes y Sostenibles (ICES) del Banco Interamericano de Desarrollo (BID) - para luego contrastar con las opciones que disponen los habitantes de la ciudad central del AMSF (donde se supone que se encuentra la oferta de servicios urbanos más completa), estableciendo una relación costo-beneficio que pueda explicar la decisiones que se toman al elegir lugar de residencia.


			La estructura de la ponencia ofrece seis partes, que incluyen: la breve presentación (I) y la introducción (II) donde se han presentado la hipótesis de trabajo, el objetivo y la metodología a desarrollar. En el siguiente apartado se define el marco teórico (III); luego se presenta y caracterizan las dinámicas en el caso de estudio (IV): Área Metropolitana Santa Fe y para terminar, se incluyen las conclusiones (V) más relevantes alcanzadas, junto con algunos lineamientos de trabajo futuro.


			1.2 MARCO TEÓRICO


			1.2.1 Áreas metropolitanas y ciudades intermedias.


			Como respuesta a los dinámicos y potentes procesos de crecimiento urbano experimentados por las grandes ciudades europeas y norteamericanas en los inicios del siglo XX comienzan a discutirse las nociones de metrópoli y área metropolitana (CAPEL, 2003) aunque la obra de Walter Benjamin ya daba cuenta, en décadas previas a este proceso, de las transformaciones de la cultura urbana que venían teniendo lugar.


			Actualmente, los serios problemas de las grandes ciudades y los elevados porcentajes de población que las habitan, llevan a mirar hacia las ciudades intermedias (LLOP, 1999) como un terreno alternativo fértil y promisorio. Frente al panorama descrito, el estudio de las ciudades intermedias (LLOP TORNE 1999; BELLET; LLOP 2003; 2004) o ciudades de tamaño medio (BOLAY; RABINOVICH, 2004) o secondary cities (ROBERT y HOHMANN 2014) ha ganado espacio en la agenda las organizaciones internacionales y en el debate de los ámbitos académicos o profesionales que se han concentrado sus estudios, análisis, y formulación de propuestas en torno a sus problemas y oportunidades.


			Se trata de mirar hacia las ciudades que siendo de tamaño o talla mediana tienen funciones de mediación e intermediación entre los territorios donde ellas están ubicadas, y aquellas redes, flujos y procesos de mayor escala, que hoy están claramente influidos por la globalización o mundialización económica, cultural y política del mundo.


			Se procura ampliar el campo de visión del proceso de urbanización mundial, viendo más allá de la escala urbana tradicional involucrando ciudades que están más ligadas a los espacios rurales, naturales, y sus procesos territoriales. Es posible entonces pensar que es allí donde se producen las demandas más exigentes y se generan aquellas respuestas más creativas e innovadoras frente las problemáticas emergentes.


			Asumiendo con cierta flexibilidad las variables sugeridas para caracterizar a las ciudades intermedias, se considera posible explicar el caso analizado – Franck - dentro de un área entendida como una constelación de centros urbanos - con cierto nivel de aglomeración en algún caso - que comparten esta condición “de intermediación” tanto en su consideración individual como conjunta.


			1.3 EL CASO DE FRANCK


			1.3.1 Estado de hecho


			Franck se encuentra en un segundo anillo metropolitano de localidades en torno a Santa Fe, que se conectan y organizan en torno a las rutas provinciales RP36s al sur, RP6 en el oeste y cierra al norte con la RP4 como puede advertirse en el siguiente esquema.


			Imagen 1 - El área metropolitana Santa Fe destacando el aglomerado Gran Santa Fe, las ciudades de la segunda corona y el viario que las vincula.
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			Por ser un centro poblacional de menos de 10 mil habitantes, Franck no es considerada un municipio o ciudad sino una comuna para la legislación de la provincia de Santa Fe. Esto quiere decir que es administrada por una comisión comunal de cinco miembros de los cuales uno será elegido para presidirla.


			Esta población fue fundada en 1870 por el colonizador Ricardo Foster como parte de una política del gobierno de la recientemente constituida República Argentina para poblar el territorio nacional basada en la promoción de la migración – principalmente centro europea – y el desarrollo de un modelo económico orientado a la exportación de productos agropecuarios.


			En su desarrollo acompañó el proceso de industrialización correspondiente con el modelo nacional de sustitución de importaciones de la segunda mitad del siglo XX desarrollando algunas industrias vinculadas a la producción agrícola y alimentaria que evolucionaron favorablemente pese a los vaivenes de la economía argentina.


			En la actualidad, consecuencia de ese desarrollo económico, se ha dado un crecimiento poblacional significativo (22% entre los censos 2001 y 2010). En las últimas décadas este crecimiento se explica en dos fenómenos más o menos claros: la retención de la población joven económicamente activa y la inmigración de población desde otras localidades vecinas.


			La primera situación está relacionada con la creación de oportunidades de trabajo y desarrollo personal y la segunda, con procesos más complejos que se verifican en el segundo anillo del área metropolitana vinculados al mercado del suelo, la conectividad y al acceso a mejores condiciones de vida y servicios urbanos de calidad.


			Imagen 2 - Plano de análisis de la Localidad de Franck. Trabajo realizado por alumnos del Taller de Proyecto Urbanístico – FADU – UNL. Año 2017
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			1.3.2 Indicadores de la Iniciativa Ciudades Emergentes y Sostenibles


			Se seleccionó una serie de indicadores estandarizados por el BID, considerados como aquellos que brindan datos más significativos sobre la calidad de vida de Franck, entendiendo que se trata de una localidad pequeña.


			Para cada indicador se presenta la definición correspondiente, los datos para su evaluación y su clasificación en formato semáforo (verde, amarillo y rojo)


			1.3.2.1 Dimensión 1: Sostenibilidad Ambiental y Cambio Climático


			Tabla 1 - Elaboración propia en base trabajo realizado por alumnos del Taller de Proyecto Urbanístico – FADU – UNL. Año 2017


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Tema


						

							

							Subtema e indicador


						

							

							Resultados


						

					


					

							

							Total de Hogares o Población


						

							

							Total con Conexión domiciliaria


						

							

							%


						

							

							Valoración


							Semáforo


						

					


					

							

							Agua


						

							

							Cobertura de Agua


							(% de hogares con conexiones domiciliarias a la red de agua de la ciudad)


						

							

							1742 Hogares


						

							

							1657


						

							

							95,12


						

							

					


					

							

							Saneamiento y Drenaje


						

							

							Cobertura de Saneamiento


							(% de hogares con conexión domiciliaria al sistema de alcantarillado)


						

							

							1737


							Hogares


						

							

							1369


						

							

							78,81


						

							

					


					

							

							Gestión de Residuos Sólidos


						

							

							Cobertura de Recolección de Residuos Sólidos


							(% población con recolección regular de residuos sólidos municipales)


						

							

							5505


							Población


						

							

							5119


						

							

							93


						

							

					


					

							

							Energía


						

							

							Cobertura Energética


							(% hogares con conexión autorizada a la energía eléctrica)


						

							

							1744


							Hogares


						

							

							con energía eléctrica: 1739


							con generación propia: 54


							sin conexión eléctrica: 1


						

							

							99,7


						

							

					


					

							

							Energía


						

							

							Cobertura Energética


							(% hogares con conexión autorizada a la red de suministro de gas natural)


						

							

							1742


							Hogares


						

							

							1311


						

							

							75,26


						

							

					


				

			


			1.3.2.2 Dimensión 2: Sostenibilidad Urbana


			Tabla 2 - Elaboración propia en base trabajo realizado por alumnos del Taller de Proyecto Urbanístico – FADU – UNL. Año 2017


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Tema


						

							

							Subtema e indicador


						

							

							AMSF


						

							

							FRANCK


						

					


					

							

							Variable


						

							

							Resultado


						

							

							Valoración


							Semáforo


						

					


					

							

							Uso Del Suelo


							/


							Ordenamiento Del Territorio


						

							

							Densidad.


							(Tasa de crecimiento anual de la huella Urbana)


						

							

							Crecimiento de la Huella Urbana Promedio 2,22 %


						

							

							

							Tasa en Período


							2006-2017: 1,44


							Tasa en 1º SubPeríodo


							2006-2011: 1,35


							Tasa en 2º SubPeríodo 2


							0011-2017: 1,52 (imagen 3)


						

							

							3


						

					


					

							

							Densidad.


							(Densidad -neta- de la Población Urbana en Hab/Km2)


						

							

							Densidad Promedio del AMSF: 1530,5 hab./km2


						

							

							Población: 5109


							Área de Planta Urbana 2010:


							2,1 Km2


						

							

							Densidad neta (hab/km2): 2432,86


						

							

							4


						

					


					

							

							Vivienda.


							(% de viviendas que no cumplen con los estándares de habitabilidad definidos por el país)


						

							

							% Promedio del AMSF 17,44


						

							

							Viviendas totales:


							1576


							Viviendas deficitarias: 22


						

							

							Porcentaje de viviendas que no cumplen con los estándares de habitabilidad: 1,4%


						

							

					


					

							

							Vivienda.


							(Déficit de Vivienda Cuantitativo


							medida por Viviendas)


						

							

							% Promedio del AMSF 4,28


						

							

							Viviendas totales: 1576


							Hogares totales: 1622


						

							

							Cruce entre Tipo de Hogares y Tipo de Viviendas para obtener las cantidades y compararlas.


							Porcentaje: 2,84%


						

							

					


					

							

							Movilidad


							/


							Transporte


						

							

							Infraestructura de transporte equilibrado: Km de sendas para bicicleta cada 100.000 habitantes


						

							

							

							Población estimada para 2017: 6472


							Km de ciclovías: 5,60


						

							

							Proporcional para 100.000 habitantes:


							86,53 km de ciclovías


						

							

					


					

							

							Frecuencias de Transporte Interurbano.


						

							

							

							

							Empresas de transporte: 3


							Cantidad de viajes diarios (ida-vuelta): 61


						

							

					


				

			


			Parece necesario vincular al menos los indicadores de un mismo subtema presentado. En particular los de densidad: crecimiento de la huella urbana y densidad de población. Si se analizan en forma conjunta ambos indicadores para el AMSF el crecimiento de la huella urbana está por debajo del límite crítico que el indicador ubica en 3%, sin embargo, esa superficie “ampliada” define un patrón de crecimiento de muy baja densidad. Por ello Lo que se intenta demostrar es que: nuestra tasa de expansión no es tan alta (relación tierra urbanizada/nuevas urbanizaciones), pero sí resulta muy baja la densidad de las nuevas áreas urbanizadas (o habilitadas para su urbanización) y como consecuencia baja la densidad neta de toda la ciudad.


			1.4 EL MERCADO: COMPARATIVA CON LA CIUDAD CENTRAL


			El paso siguiente, para avanzar en una respuesta a la hipótesis de este trabajo, consiste en ver de qué modo los indicadores de calidad que presenta Franck tienen su correlato en los valores del mercado inmobiliario considerando el área metropolitana en su conjunto, con especial atención a lo que sucede en el aglomerado y sus adyacencias.


			En efecto, el área exhibe una serie de procesos urbanizadores que por la intensidad y velocidad con la que se han producido podrían calificarse como agresivos, sobre todo si se advierte la escasa preocupación que estos reflejan sobre las consecuencias ambientales que los cambios de uso del suelo y los desplazamientos de población para realizar actividades cotidianas habrán de generar en un futuro no muy lejano.


			Estas urbanizaciones agresivas se han producido en los últimos 10 años aproximadamente y pueden encontrarse tanto en las áreas periurbanas del aglomerado – donde pujan por el stock de suelo productivo del cordón fruti-hortícola – y en la actualidad (no más de 5 años) en el segundo anillo provocando urbanizaciones aisladas o extensiones urbanas de poblaciones existentes como el caso que nos ocupa.


			Imagen 3 - Plano de análisis de los terrenos y loteos en desarrollo, proyectados y ejecutados en los últimos 10 años en Localidad de Franck. Trabajo realizado por alumnos del Taller de Proyecto Urbanístico – FADU – UNL. Año 2017
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			Como se ha dicho la variación de población intercensal relativa de Franck 2001-2010 ha sido del 22% y este crecimiento tiene un fuerte componente migratorio antes que vegetativo. Esto implica que la posibilidad de vivir en Franck para un sector importante de la población del AMSF tiene una consideración positiva.


			En efecto, la relación de precios del suelo en otros puntos del territorio frente a los mayores costos que implica vivir a mayor distancia del lugar de trabajo y las perspectivas de desarrollo y mejoramiento de la calidad de vida a futuro, juegan un papel determinante en la toma de decisión al momento de la compra de suelo.


			El balance de los aspectos mencionados no muestra diferencias importantes en los precios del suelo y el costo del traslado como la que se puedo advertir en el análisis de calidad de vida realizado anteriormente


			1.4.1 Valores de mercado


			Tabla 3 - Elaboración propia en base a indagaciones realizadas por alumnos del Taller de Proyecto Urbanístico – FADU – UNL. Año 2017. * Google Maps hora pico


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Franck


						

							

							Santa Fe


						

							

							Ángel Gallardo


						

					


					

							

							Lote 1


						

							

							Lote 2


						

							

							Lote 3


						

							

							Lote 1


						

							

							Lote 2


						

							

							Lote 3


						

							

							Lote 1


						

					


				

				

					

							

							Ubicación


						

							

							Zona residencial con servicio de calidad.


							Buena conectividad y dotación de equipamientos de educación.


						

							

							Proximidad al área central y buena conectividad.


							Barrio nuevo.


						

							

							Proximidad al área central y buena conectividad.


							Barrio nuevo.


						

							

							Zona Norte ciudad de Santa Fe.


							Neuquén esquina Alvear - Santa Fe, Santa Fe. Zona graja de la esmeralda


						

							

							Zona Norte ciudad de Santa Fe


							Gdor. Freyre n° 8149. Entre calle French y Matheu.


						

							

							Zona Norte ciudad de Santa Fe


							Avda. Fdo. Zuviría 7800-


						

							

							Distrito Monte Vera – Periurbano Norte de Santa Fe


							Loteo Praderas.


							Nueva urbanización s/equipamiento


						

					


					

							

							Dimensiones


						

							

							10,30 x 26,00 m.


						

							

							11,00 x 34,50 m.


						

							

							11,00 x 28,00 m.


						

							

							12,00 x 25,00 m.


						

							

							10,00 x 40,00 m.


						

							

							10,75 x 20,59 m.


						

							

							10,00 x 20,00 m.


						

					


					

							

							Superficie


						

							

							267,80 m2


						

							

							380 m2


						

							

							308 m2


						

							

							300 m2


						

							

							400 m2


						

							

							221 m2


						

							

							200 m2


						

					


					

							

							Precio total


						

							

							$ 570.000


						

							

							$ 420.000


						

							

							$ 380.000


						

							

							$ 370.000


						

							

							$ 400.000


						

							

							$ 250.000


						

							

							$ 320.000


						

					


					

							

							Precio x m2


						

							

							$2.128


						

							

							$1.105


						

							

							$1.233


						

							

							$ 1.233


						

							

							$1.000


						

							

							$1.131


						

							

							$1.600


						

					


					

							

							Servicios


						

							

							agua,


							energía eléctrica cloaca


							gas proyectado pavimento proy.


						

							

							agua


							energía eléctrica cloaca


							gas proyectado pavimento proy.


						

							

							agua potable energía eléctrica


						

							

							energía eléctrica


						

							

							energía eléctrica


						

							

							agua potable energía eléctrica


						

							

							energía eléctrica


						

					


					

							

							Tiempo de llegada al área central de Santa Fe*


						

							

							37’


						

							

							34’


						

							

							34’


						

							

							21’


						

							

							24’


						

							

							25’


						

							

							28’


						

					


					

							

							Consumo estimado de combustible por viaje


						

							

							U$D 3,00


						

							

							U$D 3,00


						

							

							U$D 3,00


						

							

							U$D 0,60


						

							

							U$D 0,60


						

							

							U$D 0,60


						

							

							U$D 1,20


						

					


				

			


			Imagen 4 - Elaboración propia sobre imagen Google Maps que muestra variación de precios del suelo para uso residencial y distancia/tiempo al centro de la ciudad de Santa Fe.
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			De la lectura de la Tabla 3 y la Imagen 4 pueden entenderse algunas cuestiones que vienen siendo enunciadas. Vivir en la periferia de la ciudad de Santa Fe (Gdor. Freyre 8100, lote 2 de Santa Fe en Tabla 3) cuesta la mitad que en el centro de Franck (Lote 1 Franck). Esta diferencia se justifica en la posibilidad de acceso a las prestaciones de servicios, equipamiento e infraestructuras.


			Pero, vivir en los límites de la planta urbana de Franck (a 600 mts del centro, lote 2 o 3 Franck) cuesta igual o hasta un 20% más, favorecido no solo por las prestaciones actuales sino también por la dinámica de la inversión en obras y servicios públicos que, en Franck, resultan mucho más promisoria que las que pueden observarse en las periferias del aglomerado.


			El segundo componente que tributa a la ecuación que induce a la compra de suelo en uno u otro lugar tiene que ver con el acceso a los lugares que determinan los desplazamientos cotidianos de una familia, esto es: trabajo y educación. En el primer caso los niveles de congestionamiento en el aglomerado hacen que los desplazamientos cotidianos se vuelvan más complejos y demanden unos tiempos cada vez más significativos. Para resolver este problema muchas familias deben realizar rutinas de desplazamiento con severas complicaciones relacionadas con diferencias de horarios de las múltiples actividades que cada integrante debe realizar. Evidentemente, estas dificultades son padecidas tanto por quienes residen en las áreas periféricas del aglomerado como quienes opten por hacerlo en las poblaciones ubicadas en el segundo anillo del AMSF. Dada los déficits que presenta el sistema de transporte público de pasajeros, la mayoría ha debido apelar a la adquisición de un vehículo propio y la diferencia entonces pasa a medirse en los minutos que implica cada desplazamiento, el costo de combustible necesario y las complicaciones para conseguir donde estacionarlo mientras transcurren las actividades cotidianas. Como puede observase en la Tabla 1 las diferencias no resultan determinantes para el presupuesto familiar si se las compara con los beneficios de seguridad y calidad de vida que puede significar vivir en una localidad de menos de 6 mil habitantes.


			1.5 CONCLUSIONES


			A partir de este trabajo resulta posible confirmar algunas tendencias y advertir aquellas posibles consecuencias, que deberían ser atendidas por las políticas orientadas al ordenamiento territorial y desarrollo del área metropolitana Santa Fe tanto como de los propios centros poblacionales donde se las verifica.


			Respecto de los procesos urbanizadores que en el presente resultan tensionantes puede señalarse que estos adquieren características distintas según se verifiquen en las áreas periurbanas del aglomerado a diferencia de aquellos que se producen en el segundo anillo de poblaciones organizados en torno a la RP6 y que han mejorado su conectividad a partir de la transformación de la RN19 en autovía y de la construcción de la avenida de circunvalación oeste de la ciudad de Santa Fe que conecta con la RP70.


			El estudio del caso Franck permite advertir que, además de las mejoras en la conectividad, deben considerarse aquellos estándares de calidad de vida alcanzados - y que es posible medir en la calidad y cobertura de los servicios existentes - como también los términos de certidumbre respecto de la dotación de futuras mejoras y ampliaciones.


			Aquí conviene diferenciar aquellas urbanizaciones que se producen ex novo o de manera aislada de centros poblacionales existentes – Pujato Norte – de aquellas, como las del caso de estudio, que implican la ampliación de su planta urbana con posibles consecuencias en términos de eficiencia ya que suponen inversiones que deberían tener un análisis más detallado en materia de costos y beneficios.


			Efectivamente, el crecimiento de Franck es consecuencia de un excedente económico de origen local que se ha invertido en el mejoramiento de la calidad de vida de sus habitantes y que además ha convertido a esta localidad en un lugar atractivo como lugar de residencia para un numero relevante de nuevos pobladores que demandan más suelo y consecuentemente servicios e infraestructuras urbanos. Para que el proceso sea sustentable y la curva que relaciona excedente e inversión se mantenga en un nivel que no signifique una merma en la calidad de vida, se deberían tener en cuenta variables como consumo de suelo productivo, costo de extensión de redes, construcción y mantenimiento de equipamientos e infraestructuras urbanas, entre otros.


			Conviene advertir que la población que elegiría a Franck como lugar para su residencia estaría constituida, en un número significativo, por trabajadores cuyo lugar de trabajo se ubica en la ciudad central o en el aglomerado y por lo tanto, terminaría aportando al flujo de traslados diarios en el área, que rápidamente alcanza niveles críticos merced a las deficiencias del transporte público de pasajeros – no existe un sistema metropolitano –, y al consecuente crecimiento del parque automotor que congestiona los accesos como en la mayoría de las ciudades del mundo pero especialmente las latinoamericanas.


			Corresponde recordar en este caso que Franck ha experimentado cierto desarrollo económico lo que le permite pensar en políticas orientadas a la radicación de población a partir las oportunidades de trabajo que esto supone. Esto constituye un desafío en dos niveles: por un lado, la consolidación de un perfil productivo local que sostenga la calidad de vida en el mediano y largo plazo, y por otro, la articulación de los distintos perfiles de las poblaciones que constituyen el área metropolitana a partir de una política orientada a la complementariedad y no a la competencia interna. Lo que permitiría un reposicionamiento del área en el contexto de la organización productiva del territorio nacional.


			A partir de lo expuesto, y observando el esquema metropolitano en perspectiva de futuro, se puede señalar que algunos componentes van adquiriendo mayor protagonismo, por las ya mencionadas pautas de valorización de la segunda corona metropolitana y algunas mejoras o cualificación de la conectividad que operan como condición de posibilidad de los desplazamientos pendulares que genera la deslocalización vivienda-trabajo.


			Es decir que existe un área, correspondiente a las ciudades centrales y sus respectivos aglomerados con una gran concentración de actividades y que hasta el momento ha absorbido el crecimiento de las primeras, manifestando actualmente, principalmente en Santa Fe, un relativo equilibrio en esta primera corona de ciudades. Este fenómeno, a escala menor se vislumbra en ciertas situaciones que destacan en el mapa metropolitano dando lugar a estos sub-centros que complementan al principal sin alterar su primacía.


			Problemáticas concretas como ésta, además de: las derivadas de la movilidad, la necesidad de encarar una efectiva e integral gestión del riesgo, de preservar ambientes singulares y de altísimo valor ecológico, entre otras, expresan la ineludible necesidad de establecer vínculos (o al menos diálogo) en función de problemáticas compartidas, de empezar a ponderar las ventajas del potencial relacionamiento institucional de este conjunto regional.
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			A OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR COMO FERRAMENTA PARA A ANÁLISE DA DINÂMICA IMOBILIÁRIA E SEUS EFEITOS SOBRE O ESPAÇO URBANO: ESTUDO EM NITERÓI, RJ


			Fernanda Furtado


			Victor Maluf


			2.1 INTRODUÇÃO


			Este trabalho inscreve-se nos estudos sobre a dinâmica imobiliária, suas lógicas e seus efeitos sobre a estruturação urbana das cidades. O estudo realizado explora as possibilidades de utilização de uma nova ferramenta que contribua para o entendimento de como a atuação do capital imobiliário incide sobre a produção do espaço urbano: a evolução espaço-temporal da aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC).


			A OODC é um dos instrumentos que integram o Estatuto da Cidade (EC), lei federal promulgada em 2001 que regulamenta o capítulo de política urbana da Constituição federal do Brasil de 1988. A OODC encaminha a cobrança municipal de contrapartidas por direitos de construir adicionais ao patamar básico de edificação atribuído aos terrenos urbanos. Estabelecido esse patamar, denominado no EC como coeficiente de aproveitamento básico (CA básico), os interessados poderão realizar, de forma onerosa, maiores aproveitamentos urbanísticos dos terrenos urbanos, até o limite potencial máximo em cada área urbana, definido pela normativa urbanística e, de maneira correlata, pela infrestrutura urbana disponível para cada área da cidade.


			A utilização da OODC como ferramenta para a análise da dinâmica imobiliária no espaço urbano justifica-se por sua aplicação estar estreitamente relacionada aos segmentos mais empresariais da produção de novos imóveis na cidade, em especial nas suas áreas mais centrais, uma vez que a regra mais geral, nesses casos, é a da utilização plena dos potenciais construtivos admitidos.


			Assim, o estudo está centrado na sistematização das licenças vinculadas à OODC e, em particular, no mapeamento dessas autorizações para a análise de sua evolução espaço-temporal, considerando que essa evolução é capaz de retratar certos traços da dinâmica da promoção imobiliária associados à estruturação do espaço urbano.


			O trabalho, por seu caráter experimental, envolve o desenvolvimento de metodologia específica que permita mapear e tabular os dados de forma a alcançar resultados satisfatórios. Para esse estudo inicial, foi escolhida a cidade de Niterói, município com cerca de 500 mil habitantes, situado no estado do Rio de Janeiro, que já conta com um certo acúmulo na experiência com a aplicação da OODC, especialmente em sua região mais central, denominada como região das Praias da Baía. Foram também considerados o porte da cidade, que permite um melhor controle qualitativo dos dados, assim como a facilidade relativa da obtenção dessas informações.


			Vale ressalvar que este estudo inicial tem o intuito de buscar o desenvolvimento de uma alternativa metodológica, mas apresenta limitações, tendo em vista a ainda frágil implementação da OODC em Niterói, assim como na maior parte das cidades brasileiras. Trata-se, aqui, de estruturar uma nova ferramenta de análise, que possa ser replicada em outras cidades e que poderá somar-se aos esforços para um melhor entendimento das lógicas da produção imobiliária e seus efeitos sobre o espaço urbano.


			2.2 BASES DO PROBLEMA E SEU ESTUDO EM NITERÓI


			2.2.1 A produção imobiliária e seus efeitos sobre o espaço urbano


			O primeiro elemento a considerar na análise dos efeitos da produção imobiliária sobre os atuais processos de produção do espaço urbano é a própria dinâmica imobiliária e seus rebatimentos sobre o ambiente construído urbano, com a paulatina substituição de antigas edificações por novos produtos imobiliários, em geral caracterizados – nas áreas mais centrais, bem-localizadas e bem-servidas da cidade – por um aproveitamento pleno dos potenciais construtivos dos terrenos e, portanto, com maior densidade construtiva e verticalização. Com isso, pouco a pouco, o ambiente construído urbano dessas áreas vai transformando-se em um processo dinâmico (HARVEY, 1980; SMOLKA, 1994).


			Esse processo é capitaneado pelo incorporador imobiliário, que Abramo (1989, p. 49) caracteriza como o “maestro” da sinfonia da produção imobiliária, comandando os vários capitais envolvidos e tendo como objetivo principal a obtenção de ganhos fundiários extraordinários, ou seja, não previstos pelos proprietários originais dos terrenos urbanos.


			Smolka (1987) explica como o processo de obtenção desse ganho extraordinário sobre o proprietário fundiário apoia-se na busca pelo ineditismo do produto imobiliário e na capacidade do incorporador imobiliário em alterar o uso do solo de forma não prevista por seu proprietário anterior. Entretanto, esse processo de geração de sobrelucros (TOPALOV, 1984) pelo promotor imobiliário é efêmero, tendendo a dissolver-se rapidamente. Ou seja, tão logo o novo produto esteja disponível no mercado, os proprietários de terrenos vizinhos absorvem, no valor potencial de seu terreno, aquela inovação, obstaculizando a possibilidade do promotor imobiliário de manter o patamar de ganhos extraordinários anterior. Além disso, a própria atuação dos capitais imobiliários altera as condições originais ou mercadológicas daquela área específica. Nas palavras de Smolka (1987, p. 69),


			[...] na promoção de lançamento de certo empreendimento imobiliário apela-se para atributos variados no local, como vista para o verde, rua bucólica, tranquila, com pouco movimento, baixa densidade etc. No entanto, concluído o empreendimento, et pour cause, são destruídas essas mesmas características. Esse processo fica mais transparente quando certa área, num certo espaço de tempo, é objeto de atuação simultânea de um ou de vários incorporadores [...].


			A cidade é composta de áreas com etapas diversas de estruturação e de consolidação. Os promotores imobiliários, considerando essas diferentes áreas da cidade, buscam atuar naquelas áreas com um padrão menos consolidado, ou onde possam alterar o padrão de consolidação, ou ainda introduzir inovações no produto imobiliário, pois só dessa forma poderão ter acesso a ganhos fundiários não antecipados pelos proprietários dos terrenos. Entretanto, ao atuar em uma determinada área, contribuem para a sua consolidação e, com isso, para uma maior previsibilidade por parte dos proprietários, reduzindo-se as possibilidades dos promotores imobiliários em auferir ganhos extraordinários.


			Esse processo vai definir o que Abramo (1989, p. 55) denominou como o “ciclo de vida” das áreas urbanas. Como explica o autor, é o capital incorporador que, ao realizar alterações nos padrões imobiliários das áreas, é o maior responsável pelos diferentes estágios deste “ciclo de vida” das áreas urbanas.


			Assim, ao atingirem um estágio de consolidação de certo padrão de ocupação, essas áreas deixarão de ser de interesse prioritário do capital incorporador, embora possam manter ainda o interesse de capitais imobiliários de menor porte ou dedicados apenas à atividade de construção de imóveis. No entanto, para os promotores imobiliários que lideram o mercado e cujos ganhos baseiam-se sobretudo na extração de ganhos fundiários extraordinários, será necessário buscar novas áreas de atuação. Para esses capitais, conforme Abramo (1989, p. 65),


			[...] a retomada do investimento imobiliário envolve um deslocamento espacial, ou seja, se realizará em outra área da cidade, onde existam condições objetivas (características do estoque e do ambiente construído), legais, urbanísticas etc. que possibilitem aos incorporadores investir operando mudanças no padrão de ocupação da área.


			É relevante mencionar as possíveis relações da atuação dos promotores imobiliários com a legislação urbanística. Não nos detemos, aqui, nessas relações, mas centramo-nos em observar seus resultados, buscando evidenciar como as áreas onde a OODC é permitida pela normativa urbanística municipal vão sendo apropriadas (ou não) pelos promotores imobiliários, que, em última análise, são os que efetivam as possibilidades que essa normativa oferece. Essa é uma clara evidência de que se a administração pública tem um relativo poder de restringir o adensamento e/ou a verticalização em certas áreas, assim como de proibir usos urbanos em outras áreas, sua participação em definir as áreas que devem ser adensadas e/ou verticalizadas, ou seja, seu poder de orientar para onde a cidade deve-se dirigir, é bastante limitada pelas decisões dos promotores imobiliários, cujas lógicas passam por caminhos e temporalidades que nem sempre são as que o poder público define.


			Tomando essas ideias como referências e assumindo que a utilização da OODC pode ser associada àquela produção imobiliária que exerce a liderança na produção capitalista de imóveis, voltamo-nos, então, à tarefa de explorar as potencialidades do mapeamento espaço-temporal da OODC como ferramenta capaz de evidenciar a dinâmica que a promoção imobiliária imprime ao espaço urbano.


			2.3 NITERÓI E A APLICAÇÃO DA OODC


			2.3.1 Caracterização da cidade de Niterói


			O município de Niterói está localizado na região metropolitana do estado do Rio de Janeiro, mais especificamente na parte leste da Baía de Guanabara e defronte ao município do Rio de Janeiro, capital do estado, ao qual está conectado pela ponte Presidente Costa e Silva, mais conhecida como ponte Rio-Niterói (Mapa 1).


			No que se refere à evolução histórica do município, vale destacar que, na primeira metade do século 19, Niterói foi elevada à posição de capital do estado do Rio de Janeiro, o que lhe conferiu importância política e econômica, além de acarretar a aceleração do seu desenvolvimento urbano, especialmente em infraestrutura de transporte e saneamento. Naquela época, o município do Rio de Janeiro era a capital do país, e seu território foi considerado Distrito Federal até 1960, quando, com a transferência da capital do país para Brasília, passou a constituir o estado da Guanabara.


			Em 1974, pela Lei Complementar n.º 20, de 1 de julho, os estados do Rio de Janeiro e da Guanabara foram unificados. A partir de então, o município do Rio de Janeiro tornou-se capital do estado homônimo, de modo que Niterói perdeu seu status de sede estadual.


			Ainda assim, o município seguiu ocupando uma posição de relevância política e econômica. Niterói destaca-se por ser um polo econômico do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Leste Fluminense (ConLeste), composto por municípios situados a leste da Baía de Guanabara. Além de seu histórico como capital de estado, Niterói tem um papel de liderança nesse consórcio por sua localização estratégica na entrada da Baía, funcionando como porta de entrada para o conjunto desses municípios, em que pese sua pequena área territorial de 133,919 Km2, o que equivale a aproximadamente 0,3% do território fluminense (43.781,588 Km²).


			Segundo Salandía (2012), essa região, claramente associada a Niterói, é caracterizada por grande interdependência econômica provocada pelo processo de conurbação, bem como por transformações rápidas geradas pelo modelo de urbanização difusa e pela implementação de grandes empreendimentos, principalmente o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), em Itaboraí.


			Esse empreendimento reforçou a territorialidade da região e contribuiu para a ampliação do consórcio ao agregar municípios sob influência direta e indireta dos seus impactos (SALANDÍA, 2012).


			Entretanto, vale ressaltar que, apesar de exercer o papel de polo no leste metropolitano, o município de Niterói está fortemente vinculado à dinâmica econômica do município do Rio de Janeiro. A ponte que liga os dois municípios é de vital importância para o fluxo demográfico diário de pessoas que se deslocam para a capital do estado a fim de trabalhar. Para se ter uma ideia comparativa, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2010, ano do último censo demográfico, Niterói contava com uma população de 487.562 pessoas, o equivalente a 7,5% da população da cidade do Rio de Janeiro no mesmo ano.


			No que toca à divisão e administração do território, o Plano Diretor Municipal (lei n.º 1157/1992, alterada pela lei n.º 2123/2004) prevê uma hierarquia entre os recortes administrativos, de maneira que podemos organizá-los em ordem crescente de escala cartográfica da seguinte maneira: território municipal, Regiões Administrativas, Sub-regiões e Frações Urbanas. Essas últimas consistem nas menores unidades territoriais de planejamento urbano dentro de cada sub-região e são tomadas como referência para as normativas de uso e aproveitamento do solo urbano.


			Dessa forma, Niterói está subdividida em cinco regiões de planejamento, ou Regiões Administrativas (RAs): Norte, Pendotiba, Leste, Oceânica e Praias da Baía, sendo essa última o recorte espacial do presente estudo (Mapa 1). As RAs são divididas em sub-regiões de planejamento, definidas por analogias físicas e urbanísticas. Ademais, o Plano Diretor prevê a elaboração e a implementação de Planos Urbanísticos Regionais (PURs), que são detalhamentos do modelo de uso e de ocupação do solo urbano para cada região de planejamento, conforme suas características e particularidades internas.


			Nesse sentido, o PUR da região das Praias da Baía (lei n.º 1967, de 2002) regulamenta, entre outros pontos, a espacialização das sub-regiões e suas respectivas Frações Urbanas (FUs), além dos elementos de aplicação da OODC.


			Assim, a região das Praias da Baía é composta por seis sub-regiões: Centro, Icaraí, Santa Rosa, São Francisco, Charitas e Jurujuba. Ademais, concentra os bairros mais tradicionais e consolidados da cidade, como Icaraí, Ingá e Santa Rosa.


			Mapa 1 – Localização do município de Niterói e suas regiões administrativas no estado do Rio de Janeiro e no território brasileiro
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			Fonte: elaborado pelos autores


			É necessário esclarecermos as diferenças entre sub-regiões e bairros. Estes últimos não são considerados unidades territoriais administrativas, mas são englobados pelas sub-regiões, cuja nomenclatura está associada ao nome de seus bairros mais representativos. Entretanto, os limites de ambos não são necessariamente coincidentes, de modo que um mesmo bairro pode estar contido em mais de uma sub-região.


			2.3.2 A OODC e sua aplicação em Niterói


			A previsão da aplicação da OODC em Niterói – onde o instrumento é denominado “solo criado” – remonta ao Plano Diretor Municipal de 1992, que previa um CA básico único e unitário, com a aplicação progressiva da cobrança de contrapartidas nos primeiros cinco anos (VALVERDE, 2012). Sua aplicação, porém, não chegou a ser regulamentada.


			Em 1999, a Lei municipal n.º 1732 aprovou as Operações Interligadas (OI) na cidade, na esteira das críticas ao Plano Urbanístico Regional (PUR) das Praias da Baía, o qual havia sido aprovado em 1995. As OI, também previstas no Plano Diretor (PD), podem ser consideradas como um antecedente da OODC em Niterói, uma vez que tinham como base o pagamento de contrapartidas proporcionais ao aumento construtivo e como referência o valor do terreno envolvido no processo.


			As OI, entretanto, consistiam na flexibilização, caso a caso, da normativa urbanística vigente, com a cobrança vinculada às solicitações para ultrapassar o potencial construtivo pré-estabelecido. A lei das OI esteve vigente por três anos, tendo sido aprovadas 94 Operações Interligadas em Niterói, até a declaração de sua inconstitucionalidade em 2001, após uma ação pública (GARCIA, 2017).


			No mesmo ano, de modo a adequar a legislação urbanística municipal ao Estatuto da Cidade, começaram a ser revistas suas principais bases. Em 2002, foi aprovado novo PUR para as Praias da Baía (Lei municipal n.º 1967), que incorporou a OODC – sempre com a nomenclatura de “solo criado”. Em 2004, com a aprovação da revisão do PD (Lei municipal n.º 2123), o instrumento começou a ser efetivamente aplicado (VALVERDE, 2012).


			O PUR das Praias da Baía definiu uma diversidade de CA básicos para a região, variando de 1,0 até 5,0. Na área atual de aplicação da OODC – excluída a área central, que hoje é objeto de outro instrumento previsto no EC, a Operação Urbana Consorciada –, os CA básicos variam entre 1,0 (por exemplo, nos bairros de São Francisco e Charitas) e 2,0 (por exemplo, em Icaraí e Santa Rosa).


			Para melhor entender a aplicação da OODC em Niterói, vale a pena recorrer ao conjunto de experiências desenvolvidas desde o final da década de 1990. De fato, em avaliação realizada em 2006 em 12 cidades brasileiras (FURTADO et al., 2007), observou-se que o instrumento desenvolveu-se, na maioria dos casos estudados, mais a partir da prática do que a partir da evolução de conceitos. Como resultado, o que houve foi uma absorção paulatina das bases da OODC, na qual, em alguns casos, evoluiu-se para uma atual configuração da OODC mais condizente com o princípio da justa distribuição dos benefícios e dos ônus da urbanização, como no caso exemplar de São Paulo. Em outros casos, houve apenas, quando muito, ligeiras alterações para acomodar a regulamentação do instrumento ao Estatuto da Cidade. Em estudo de atualização da evolução das experiências (FURTADO; ARAUJO, 2017), confirmou-se que ainda são tímidos os avanços no entendimento de algumas bases essenciais para a implementação da OODC, apesar de uma crescente disseminação da aplicação do instrumento.


			Entre essas bases, destacam-se a definição de um CA básico único para toda a cidade – à exceção das áreas que, por suas condições naturais ou de preservação, não suportem um adensamento básico equivalente ao da cidade como um todo –, bem como o estabelecimento do valor real do terreno como base para a fórmula de cálculo da contrapartida. Outros importantes conceitos também não se encontram estabelecidos de forma sólida, como o entendimento de que a OODC não prejudica a atividade imobiliária, já que ela incide sobre o valor do terreno, constituindo-se em uma carga ao proprietário original (FURTADO; BIASOTTO; MALERONKA, 2012), na forma da cobrança de uma parte da renda fundiária urbana, que, tal como Botelho (2008), consideramos como categoria de análise ainda válida para os estudos da produção do espaço urbano.


			Quanto aos estudos que incluem experiências com a OODC, além de ainda escassos, enfocam, sobretudo, em geral, além de questões conceituais, os recursos arrecadados e a destinação desses recursos, como, por exemplo, em Maleronka e Furtado (2014) para o caso de São Paulo. O caso de Niterói não foge à regra, nem em relação à forma de aplicação do instrumento, nem no que se refere às evidências disponíveis sobre a sua aplicação, conforme estudos específicos de Salandía (2012) e Garcia (2017).


			No entanto, apesar das debilidades presentes na implementação da OODC em Niterói, o município já conta com um histórico que permite acompanhar a evolução do instrumento de forma mais pormenorizada, especialmente na região conhecida como Praias da Baía, razão pela qual essa foi adotada como recorte neste estudo.


			Em contraste com as avaliações existentes, propõe-se, aqui, uma nova abordagem. Trata-se de examinar a evolução espaço-temporal da OODC, nessa região, como indicador da atuação dos promotores imobiliários, de modo a contribuir para o entendimento da dinâmica do espaço urbano da cidade.


			Vale aqui mencionar que a cidade de São Paulo registra em mapa, disponível na página eletrônica da SP Urbanismo, os locais onde foi usada a OODC na obtenção de licenças edilícias, porém, dada a enorme quantidade de dados e a classificação realizada, o objetivo parece ser sobretudo a observação do acúmulo dessas licenças em certas zonas da cidade, sem qualquer referência à sua evolução temporal. Nossa metodologia, por outro lado, propõe, justamente agregando à distribuição espacial dessas licenças o critério temporal, desvelar outros traços relevantes desse processo: como certas áreas vão sendo apropriadas pela promoção imobiliária, enquanto outras ficam intocadas, para, mais tarde, serem substituídas por novas áreas, e como esse processo evolui no tempo.


			2.4 METODOLOGIA


			2.4.1 Preparação da base cartográfica


			A base cartográfica utilizada no presente trabalho foi retirada e modificada das bases cadastrais do município de Niterói, em escalas 1:2.000 e 1:10.000, cedidas pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU). O material, em formato CAD, não é atualizado desde 1996, o que gerou empecilhos metodológicos, como veremos a seguir.


			Primeiramente, identificamos as plantas cadastrais que compõem a Região das Praias da Baía a partir da articulação geral das folhas do município. Foram selecionadas as plantas correspondentes da base 1:2.000, conforme a codificação da prefeitura.¹ No entando, observamos lacunas significativas nessa base para os bairros do Ingá, São Domingos, Icaraí e Jurujuba. Tais lacunas foram posteriormente preenchidas a partir da base cadastral 1:10.000.


			Para cada planta identificada, extraímos as camadas de “vias”, que foram posteriormente exportadas para formato shapefile a fim de que pudessem ser trabalhadas no Sistema de Informações Geográficas (SIG) ArcGIS, versão 10.1. Em ambiente SIG, definimos para cada planta a projeção Universal Transversa de Mercator, utilizando o referencial geodésico SAD 69, conforme indicado na base cadastral original. Uma vez nesse plano cartográfico, pudemos reprojetar a base para o referencial geodésico SIRGAS 2000, utilizado oficialmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) desde o ano 2000. Por fim, as camadas de “vias” de cada planta cadastral foram unidas por meio da ferramenta “Merge” – para que fossem trabalhadas como apenas uma camada.


			Novamente, ressaltamos que permaneceram lacunas cartográficas para os bairros já citados, em função da não continuidade de atualização da base cadastral pela prefeitura. Como mencionado anteriormente, o preenchimento de tais lacunas foi realizado com as bases cadastrais menos detalhadas citadas acima. Entretanto, as camadas dessa base não estavam separadas por temas, mas juntas em uma única camada vetorial. Isso significa que, topologicamente, vias, edificações, postes, linha de costa e outros temas não estavam individualmente discriminados, de modo que não poderíamos manipular as feições de forma individualizada. Assim, foi necessário adotarmos procedimentos adicionais para as plantas 1:10.000 selecionadas, conforme descreveremos a seguir.


			Após as primeiras etapas de mudança de formato e referencial geodésico, idênticas às aplicadas na base 1:2.000, submetemos as plantas a serem inseridas nas lacunas à ferramenta “explode from multi to single-part features”, que separa os vetores de uma camada em elementos individuais. Com isso, as plantas foram limpas manualmente ou por meio de seleções por atributos (tamanho dos vetores, por exemplo). Foram retirados muros, curvas de nível, posteamento etc., de modo a preservarmos apenas as vias.


			Nas regiões de contato das novas camadas de vias e do arquivo previamente montado com a base 1:2.000, permaneceram ainda vácuos residuais, uma vez que, além da diferença de escalas, as bases possuíam traçados nem sempre coincidentes. Nesses locais, a base cadastral foi corrigida manualmente com auxílio das ortofotografias áereas em escala 1:25.000 do IBGE, de modo a compatibilizar as duas escalas. Finalmente, unimos as bases 1:2.000 e 1:10.000 por intermédio da ferramenta “Union”.


			Por fim, também utilizamos a base cartográfica territorial de bairros de Niterói e ainda de limites municipais do estado do Rio de Janeiro, em escalas 1:10.000 e 1:25.000, respectivamente.2


			É necessário fazermos uma ressalva para explicar o motivo do processamento da base cadastral de Niterói descrito anteriormente, bem como o motivo de sua utilização neste estudo. Idealmente, o mapeamento deveria ser realizado por meio da malha de edificações, presente em ambas as escalas 1:2.000 e 1:10.000, de modo a que os imóveis licenciados para OODC fossem representados na forma de polígonos (dotados de atributos, como data do processo, promotor imobiliário, entre outros), por meio de simbologia cartográfica adequada para destacá-los do restante da malha de edificações.


			No entanto, a falta de atualização da base cadastral gerou uma defasagem de 21 anos (de 1996 a 2017, ano em que iniciamos este estudo), de modo que o mapa final gerado não estaria de acordo com a dinâmica imobiliária na região das Praias da Baía nos últimos anos.


			Ademais, as mesmas lacunas cartográficas geradas no processamento da malha de vias ocorreram para a malha de edificações. Assim, mesmo após o preenchimento das lacunas descrito anteriormente, houve uma série de inconsistências nas áreas de contato entre as bases cadastrais de escalas diferentes, em função da diferença de detalhamento cartográfico entre ambas.


			Essas informações adicionais são também relevantes, pois a desatualização cadastral das cidades não é infrequente no país, tornando necessária a busca por alternativas que viabilizem estudos espaciais mais pormenorizados, como o que buscamos desenvolver.


			No caso da região das Praias da Baía de Niterói, objeto deste estudo, a alternativa encontrada foi utilizar a base cadastral de vias com o objetivo de representar a malha de quadras da área de estudo, uma vez que se trata de uma feição urbana independente tanto da escala temporal (não houve mudanças nas quadras ou vias) quanto da espacial (o nível de detalhamento não importa para sua representação, de modo a gerar apenas pequenas inconsistências corrigidas manualmente). Isso permitiu uma melhor compreensão da distribuição espacial da OODC na região, como descreveremos a seguir.


			2.4.2 Mapeamento das zonas de aplicação da OODC


			Para o desenvolvimento do trabalho, partimos do mapeamento das zonas de aplicação da OODC com base em suas áreas de isenção, uma vez que não há indicação direta ou explícita das áreas onde o instrumento é aplicável. Em outras palavras, mapeamos, nas FUs das sub-regiões Centro, Icaraí, Santa Rosa, São Francisco, Charitas e Jurujuba, as áreas onde a Lei n.º 1967, de 2002, determina que haja isenção na cobrança da contrapartida, de modo que as FUs restantes representam as áreas de aplicação de OODC. Isso foi realizado em duas etapas: a) georreferenciamento das plantas que delimitam as FUs (anexos do PUR em formato jpeg); e b) vetorização das FUs representadas cartograficamente nas plantas originais.


			Na primeira etapa, notamos que não havia indicação de referencial geodésico nas plantas originais de representação das FUs nas sub-regiões supracitadas. Portanto, assumimos que esse deveria ser o mesmo das bases cartográficas cadastrais, ou seja, SAD 69, que foi então definido como referencial geodésico original. Posteriormente, transferimos a projeção cartográfica das plantas para a projeção UTM, fuso 23, no referencial SIRGAS 2000. O georreferenciamento deu-se a partir da base cadastral e dos limites territoriais de bairros de Niterói, que serviram como balizas cartográficas para a marcação de pontos de controle nas plantas originais.


			Após a etapa de georreferenciamento, as áreas de exceção de OODC foram vetorizadas manualmente a partir do artigo n.º 153, da Lei n.º 1.967, de 2002,3 que indica as Fus onde há isenção da OODC para qualquer edificação. Assim, as áreas restantes das sub-regiões e bairros da região das Praias da Baía foram consideradas as áreas de vigência da OODC, com exceção da zona de Operação Urbana Consorciada no Centro de Niterói, delimitada pelo Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) para o projeto de revitalização do bairro (GARCIA, 2017).


			2.4.3 Mapeamento de empreendimentos de OODC


			Inicialmente, solicitamos à SMU de Niterói a lista dos empreendimentos que pagaram a contrapartida da OODC. Para esta pesquisa, os dados mínimos necessários foram definidos como a data de entrada do processo de licitação, o endereço do imóvel e o responsável pelo empreendimento, essenciais para o mapeamento do comportamento espaço-temporal da OODC.


			A relação enviada pela prefeitura continha número do processo (codificado, com ano de entrada), nome do promotor imobiliário e endereço completo (bairro, rua e numeração).


			É preciso observar que, apesar de a OODC ter entrado em vigência em 2004, os primeiros empreendimentos na listagem enviada pela prefeitura de Niterói datavam de 2006. A SMU esclareceu-nos que os processos de licenciamento para OODC anteriores a essa data foram registrados em papel, e a pessoa responsável por enviar-nos a lista não logrou obter esses documentos. Além do mais, os registros dos imóveis licenciados cessam em 2013, de modo que, neste estudo, tivemos que lidar com uma lacuna de informações de um total de seis anos (2004 a 2005 e 2014 a 2017, ano em que a lista foi solicitada).


			Inicialmente, a tabela enviada continha 91 processos. Ressaltamos que, no documento original, constavam também alguns empreendimentos licenciados nas Regiões Oceânica e Norte de Niterói, que não foram considerados neste estudo. Após o pré-processamento da tabela, durante o qual foram retirados processos repetidos, imóveis fora da região das Praias da Baía e imóveis sem endereço ou com endereço incompleto, restaram somente 51 processos.


			Para identificar a localização geográfica de cada imóvel, consultamos os logradouros finais no software livre Google Earth Pro e, com auxílio de ferramentas, como o modelo tridimensional das edificações e o street view, marcamos os pontos de cada endereço sobre sua construção correspondente. A cada ponto, foram vinculadas coordenadas geográficas em projeção UTM e referencial geodésico WGS 1984, que foram extraídas e copiadas para a tabela de empreendimentos pré-processada, de modo que cada endereço na listagem passou a ter suas coordenadas geográficas definidas.


			A tabela foi, então, convertida em um shapefile de pontos, de maneira que cada ponto passou a conter os atributos listados na tabela pré-processada, tais como: ano do processo, código do processo, promotor imobiliário, endereço e coordenadas geográficas. Com isso, o arquivo pôde ser aberto em plataforma SIG, com o objetivo de realizar as análises espaciais e temporais pretendidas. Novamente, para não haver conflito entre sistemas cartográficos, transferimos os pontos para a projeção UTM e fuso 23 Sul, no referencial Sirgas 2000, (o mesmo da base cadastral e territorial de Niterói).


			Por fim, faz-se necessária uma ressalva em relação às análises dos resultados descritos no item a seguir. A utilização das Frações Urbanas deu-se apenas para a elaboração do mapeamento de áreas de ocorrência de OODC, no sentido de espacializar cartograficamente o zoneamento previsto no PUR. Entretanto, as informações extraídas e as análises realizadas posteriormente foram baseadas no recorte de bairros da região das Praias da Baía. Isso se justifica pelo fato de que o mercado imobiliário vale-se desse recorte, mas não de territórios administrativos, para promover sua dinâmica, uma vez que seleciona certos bairros em detrimento de outros.


			2.5 RESULTADOS E DISCUSSÕES


			Dos 14 bairros da região das Praias da Baía em que a OODC está prevista em parte ou no todo do bairro, em apenas seis deles foram identificados processos de autorização: Centro, Ingá, Icaraí, Santa Rosa, São Francisco e Charitas. Desses, Icaraí (37,2%) e Santa Rosa (23,5%) participam com mais de 60% dos 51 casos registrados no período entre 2006 e 2013. Os demais quatro bairros participam com entre 8% e 12% dos casos.


			Quanto ao momento da primeira ocorrência de solicitação de OODC, bairros mais centrais como Ingá e Centro aparecem logo nos primeiros anos de registro, respectivamente em 2006 e 2007, enquanto os mais distantes da área mais central, Charitas e São Francisco, vão começar a aparecer somente em 2010 e 2011, respectivamente.


			Quanto ao Icaraí e ao Santa Rosa, as ocorrências dos anos de auge do mercado mostram um aspecto interessante de sequenciamento. Assim, enquanto em 2011 Icaraí apresenta nove ocorrências, nenhuma ocorrência é registrada em Santa Rosa. Em 2012, as 10 ocorrências dividem-se igualitariamente entre os dois bairros, evidenciando a busca por novas áreas dentro desses bairros. Entretanto, é relevante registrar também que nenhum dos bairros apresenta uma constância anual na ocorrência de processos. Mesmo os bairros mais dinâmicos desse mercado, no período considerado, aparecem sem ocorrências em alguns anos, como mostra a Tabela 1, que reúne esses dados.


			Tabela 1 – Número de processos de OODC licenciados por ano e por bairro na região das Praias da Baía de Niterói
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			Fonte: elaborada pelos autores com base em SMU, Niterói (2018)


			A Tabela 1 mostra a evolução anual do conjunto de ocorrências. Observa-se, claramente, que essa evolução reflete condições mais gerais do mercado imobiliário no país. Enquanto em 2006 e 2007 os casos são apenas pontuais, em 2008 há uma maior disseminação dos processos, com sete ocorrências. Em 2009, esse mercado reduz-se a apenas uma ocorrência, em Icaraí, reproduzindo localmente a parada geral do mercado para avaliação das consequências da crise internacional. Logo, porém, em um movimento coetâneo com a compreensão de que o mercado imobiliário nacional não sofreria, ao menos de imediato, com os abalos internacionais, a situação anterior é retomada, e 2010 já apresenta oito ocorrências, prenunciando o auge do mercado imobiliário de 2011 e 2012, com respectivamente 14 e 13 ocorrências. A situação geral inverte-se em 2013, quando tem início a crise imobiliária no país. Vale notar, para esse ano, a distribuição das cinco ocorrências em cinco bairros diferentes, sendo que nenhuma delas associada aos empreendedores com mais de uma ocorrência no período, apontando para a manutenção apenas de negócios de empresas sem a possibilidade de aguardar um melhor momento do mercado.


			Essa outra linha de avaliação, das empresas ou proprietários que constam como responsáveis nos processos de OODC, mostra que algumas empresas têm maior participação nesse mercado: três empresas aparecem com respectivamente cinco, quatro e três empreendimentos, perfazendo 23,5% dos processos. Outras seis empresas são responsáveis por mais 23,5%, com dois processos cada. Os restantes 53% dos processos estão diluídos em apenas um proprietário ou empreendedor para cada processo.


			Tabela 2 – Relação de empresas com mais de dois processos de OODC e seus respectivos espaços de atuação no intervalo de tempo considerado
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			Fonte: elaborada pelos autores com base em SMU, Niterói (2018)


			Ao considerar mais detalhadamente essas empresas responsáveis por mais de um processo (Tabela 2), verifica-se que a grande maioria delas considera dois grupos diferentes de bairros: um primeiro grupo formado por Centro, Ingá, Icaraí e Santa Rosa, e outro grupo formado por São Francisco e Charitas. Apenas a empresa que aparece com três empreendimentos (Empresa C) atuou em Santa Rosa e São Francisco, simultaneamente, como mostra a Tabela 2.


			Mapa 2 – Distribuição espaço-temporal da ocorrência de processos de OODC na região das Praias da Baía, 2006-2013
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			Fonte: elaborado pelos autores com base em SMU, Niterói (2018)


			Entretanto, é no mapeamento desses empreendimentos que melhor pode-se observar a evolução espaço-temporal da OODC, que aqui tomamos como indicador da face mais empresarial do mercado imobiliário.


			O Mapa 2 apresenta esse mapeamento, no qual destacamos a evolução espaço-temporal dos empreendimentos por período ou ano, conforme a relevância de cada momento: o primeiro corresponde a 2006-2007, início das solicitações de OODC; o segundo, entre 2008 e 2010, representando a expansão, paralisação e retomada das solicitações; em seguida, optamos por separar os anos de 2011, 2012 e 2013, para melhor observar os anos de auge – os dois primeiros – e o último registrado nesse banco de dados fornecido pela prefeitura, indicando uma forte retração.


			A espacialização dos dados mostra uma concentração de negócios, em 2011, na área que corresponde ao sub-bairro Jardim Icaraí, que é, na verdade, uma extensão do bairro de Icaraí sobre o bairro de Santa Rosa. Esse último, por sua vez, mostra um esgotamento da oportunidade de negócios na fase em que se encontrava em seu ciclo de vida (ABRAMO, 1989). Em 2012, observamos claramente a migração para novas áreas dos bairros tradicionais que ainda estavam menos consolidadas, como a porção à direita do parque central de Icaraí e a porção do bairro de Santa Rosa já no caminho para a fronteira com a região norte da cidade. Conforme Smolka (1987), ambas as situações evidenciam a criação de novas áreas de atuação pelo capital imobiliário.


			2.6 CONCLUSÕES


			Primeiramente, é necessário salientarmos que se tratou de um estudo que enfrentou uma série de dificuldades técnicas, as quais se refletiram em resultados menos ambiciosos que os inicialmente pensados. Entretanto, tais dificuldades acabaram por constituir um aprendizado metodológico que pode ser útil para outros estudos de mesma natureza.


			Apesar dos limites apresentados pelos dados utilizados, os resultados obtidos foram não só relevantes como apontam para a confirmação da liderança de certos capitais imobiliários na produção do espaço urbano a partir de uma dinâmica que se reflete espacial e temporalmente.


			A utilização de dados relativos à OODC, por sua vez, mostrou-se eficaz como ferramenta adicional para um melhor conhecimento da dinâmica imobiliária e seus efeitos sobre o espaço urbano. Ademais, a utilização de Sistemas de Informação Geográfica foi essencial para a espacialização das informações e para as análises posteriormente realizadas neste estudo.


			NOTAS


			1 As cartas da base cadastral de Niterói em escala 1:2.000 utilizadas neste estudo foram: 288AI1, 288AI2, 288AI4, 288AI5, 288AI6, 288AIII1, 288AIII2, 288AIII3, 288AIII6, 288AIV1, 288AIV2, 288AIV4, 288AIV5, 287BII3, 287BII6, 287BIV3, 288CI3, 288CI6 e 288CII1. Já as cartas da base em escala 1:10.000 utilizadas para o preenchimento de lacunas não estavam codificadas.


			2 A primeira encontra-se disponível on-line no Geoportal da SMU, enquanto a segunda pode ser baixada do banco de dados municipais da Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro (Ceperj).


			3 Art. 153. Estão isentas da outorga onerosa do direito de construir (solo criado) as edificações situadas nas Sub-Regiões Centro, exceto as frações urbanas CT 03, CT 05, CT 09-A, CT 11, CT 12, CT 13, CT 14 na Rua Coronel Tamarindo, CT 015, CT 16 na Rua Vera Crispino de Freitas, CT 19, CT 20, CT 21 na Rua Barão do Amazonas no trecho entre as Ruas São Pedro e Coronel Gomes Machado, Sub-Região Jurujuba, e as frações urbanas IC 09, IC 13, IC 15, SR 02, SR 06, SR 08, SR 09, SF 01, SF 03-A, SF 03-B e SF 06, assim como edificações residenciais individuais, hospitais, clínicas, escolas, hotéis e pousadas em toda a região das Praias da Baía.
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